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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

EQUERIMENTO N°  129 / 2006

Senhor Presidente,

Considerando que os bairros localizados na região sul da cidade já se apresentam bastante habitados, porém a infra-estrutura necessária capaz de garantir conforto, segurança e desenvolvimento se dá de forma muito lenta, por isso, conta com setores totalmente desprovidos de benfeitorias;

Considerando que o desenvolvimento dos bairros fica prejudicado na medida em que itens importantes de infra-estrutura, como água encanada, rede de esgoto, energia e iluminação das vias públicas, além dos serviços de drenagem e de pavimentação, não são realizados ou são feitos morosamente; 

Considerando que a instalação de infra-estrutura necessária não condiz com o crescimento populacional observado nos bairros, comprometendo o bem-estar dos cidadãos que neles residem ou, então, frustrando aqueles que adquiriram lotes e não se sentem seguros para neles investir;

Considerando que em 2005 a Administração Municipal sancionou a Lei nº 3472, onde ficou autorizada a alienar o imóvel localizado atrás da EEPG “Prof. João Domingos Madeira” e delimitado pelas avenidas Pref. Joaquim Alves Guimarães e Mário Rimoli com a Alameda Ipanema;

Considerando que na justificativa do Projeto de Lei nº 46/2005, que originou a Lei nº 3472/2005, o Prefeito alegou trata-se de lotes localizados no Jardim Menino Deus, a serem alienados por venda e mediante concorrência, objetivando o desenvolvimento econômico e a geração de empregos para o município, quando solicitou a aprovação dos vereadores no sentido de que os interessados pudessem agilizar o processo junto a municipalidade; 

Considerando que foram publicados os Editais n°(s) 134 e 189/2005 da Concorrência Pública n°(s) 02 e 05/2005, em agosto e novembro/2005 respectivamente, estabelecendo licitação do tipo “Maior Lance”  e determinando o prazo para recebimento para recebimento dos envelopes dos interessados;

Considerando que a Lei autorizativa estabelece à empresa vencedora da concorrência que, após a homologação, o prazo de 01 (um) mês, para dar entrada no Departamento de Engenharia, do Estudo Preliminar do Projeto de Edificação e de 02 (dois) meses para dar entrada no Projeto, em conformidade com as exigências das Leis municipais, estaduais e federais pertinentes, sendo que, caso isso não ocorra, a empresa perderá as parcelas já pagas, retornando a área para a municipalidade. Preceitua, ainda, que terá que edificar no referido imóvel o percentual mínimo de 30% (trinta por cento) do total da área licitada, estar em pleno funcionamento até 12 (doze) meses após a homologação do certame licitatório e permanecer estabelecida no município no exercício de suas atividades pelo prazo ininterrupto de 10 (dez) anos, sendo que o descumprimento implicará na reversão do imóvel e suas benfeitorias à municipalidade, sem quaisquer ônus ou indenização;

Considerando que, passado um ano da publicação do Aviso de Licitação, as benfeitorias necessárias para viabilizar os investimentos exigidos dos adquirentes não foram feitas pela Prefeitura. E recentemente o descaso veio à tona, após veicular em alguns órgãos da imprensa local o descontentamento de um empreendedor que, independentemente da falta de ação da Administração Municipal no cumprimento do que lhe era cabido, resolveu obedecer as determinações da Lei, cumprindo a sua parte. Porém encontra-se impossibilitado do pleno funcionamento da empresa, dentro do prazo de 12 meses após a concretização do contrato, como a Lei o obriga;

Considerando que, segundo o referido empreendedor, desde maio vem insistindo junto à Prefeitura os trabalhos de infra-estrutura necessários, conseguindo algumas benfeitorias como a ligação de água e a instalação da rede elétrica, que ainda depende da parte da CPFL, mas o imóvel encontra-se com quatro máquinas sem produzir, devido à periodicidade com que a água vem faltando, e é servido por via pública desprovida de pavimentação asfáltica, onde é jogado cascalho. Sem contar que o funcionamento da empresa no referido local atende interesses comuns, pois o barulho das máquinas, que atualmente operam 24 horas por dia na rua Brandão Veras, incomoda os vizinhos e tem sido alvo de ação da Vigilância Sanitária; 

Considerando enfim, a importância do assunto num momento em que se cobra políticas públicas voltadas ao desenvolvimento do município, alicerçando-as em ações bem fundamentadas. Ou seja, não basta legalizar uma condição de desenvolvimento, mas também criando-se condições para que se concretizem. No caso em questão, implantando a infra-estrutura necessária para que as empresas funcionem de verdade.

REQUEIRO à Mesa, apos ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, no sentido de que seja oficiado ao Exmo. Prefeito Municipal, Sr. Hélio de Almeida Bastos, ao Diretor do Departamento Municipal de Desenvolvimento Econômico, Sr. José Carlos Fava, para que nos informem sobre as providências da Administração Municipal, quanto aos trabalhos de infra-estrutura nas áreas de terra pertencentes à municipalidade e alienadas, através da Lei nº 3472/2005, para fins de instalação ou ampliação de empresas, industrial, comercial ou de serviços no Jardim Menino Deus:

1 – Quantos os lotes foram vendidos nesse processo de alienação;

2 – Quais benfeitorias infra-estruturais foram feitas no local e quais as faltantes, objetivando-se criar condições de cobrar os adquirentes das suas responsabilidades; 

3 – Porque até o momento não foram concluídas as benfeitorias de infra-estrutura, visto que neste ano (2006) finda o prazo de 12 meses, estabelecido em Lei, para funcionamento das empresas vencedoras;

4 – Em relação à infra-estrutura, qual o prazo previsto pela Administração, para que seja totalmente concluída. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 21 de agosto de 2006.
Archibaldo Brasil Martinez de Camargo
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